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Coluna Ilustradas
TCU condena Deltan, Janot e
Romão a devolverem R$ 2,8
milhões gastos na Lava Jato

Os ministros da 2ª Câmara Ordinária do Tribu-
nal de Contas da União, em votação unânime, con-
denaram nesta terça-feira, 9, o ex-procurador-geral 
da República Rodrigo Janot, o ex-chefe da força-
tarefa da Lava Jato em Curitiba Deltan Dallagnol 
e o ex-procurador-chefe do Ministério Público no 
Paraná João Vicente Beraldo Romão a ressarcirem, 
solidariamente, dano de R$ 2,831,808,17 aos cofres 
públicos em razão de ‘ato de gestão ilegítimo e 
antieconômico’ ilegais com o aval para pagamento 
de diárias e passagens a integrantes da extinta 
força-tarefa. Além disso, os caciques da falecida 
operação terão de pagar multa individual de R$ 
200 mil cada. Cabe recurso.

A Lava Jato foi a maior operação já deflagrada no 
País contra a corrupção. Aberta em março de 2014, foi 
extinta em fevereiro de 2021, após a execução de 80 
fases ostensivas que levaram à prisão e condenação 
de doleiros, empreiteiros, lobistas e políticos. 

Após a decisão do TCU, Deltan - hoje pré-can-
didato à Câmara dos Deputados - afirmou que a 2ª 
Câmara da corte de contas ‘entra para a história 
como órgão que perseguiu os investigadores do maior 
esquema de corrupção já descoberto na história do 
Brasil’.

Em julgamento ontem, os ministros acompa-
nharam o entendimento do relator, Bruno Dantas, 
e julgaram irregulares as contas especiais de Janot, 
Deltan e Romão. Em seu voto, Dantas ainda sugeriu 
uma apuração à parte, ‘em ação própria e por órgãos 
competentes’, de questões que, em tese, podem 
configurar improbidade administrativa.

82% dos empresários 
defendem a democracia,
revela pesquisa

Para 8 em cada 10 empresários brasileiros, a de-
mocracia, apesar de ter alguns problemas, é preferível 
do que qualquer outro sistema de governo. O levan-
tamento é da Fundação Tide Setubal e do Instituto 
Sivis, que ouviram 417 empresários brasileiros entre 
os dias 20 de maio e 8 de julho.

Porcentualmente, 82% dos empresários afirma-
ram concordar totalmente com a defesa enfática da 
democracia; 10% disseram concordar em parte e 
outros 7,5% discordaram de forma total ou parcial. A 
defesa da democracia e de eleições livres e justas em 
outubro próximo, segundo 98% dos entrevistados, é 
importante para que seus negócios prosperem.

Segundo os pesquisadores, a intenção do levan-
tamento foi analisar o empresariado brasileiro sobre 
questões relativas à capacidade e à realização plena 
da cidadania em relação a três aspectos: responsa-
bilidade cidadã, autoeficácia externa e autoeficácia 
Interna. No primeiro quesito, o trabalho mostrou que 
81,5% dos empresários se consideram responsáveis 
por trabalhar pela solução dos problemas sociais 
existentes no País, contra 16,8% que discordam da 
premissa.

A análise das respostas mostra que essa percepção 
é ainda maior quando se avalia o grupo que reúne os 
grandes empresários (94,7%) - o recorte é possível 
porque foi levado em consideração o tamanho do 
empreendimento representado (pequeno, médio e 
grande).

O cenário de divergência política é considerado 
“aceitável” ou “muito aceitável” para 83,7% dos em-
presários entrevistados pela pesquisa. Neste aspecto, 
74,1% dos empresários disseram estar dispostos ou 
muito dispostos a mudar de opinião quando confron-
tados com argumentos convincentes em um debate 
com adversários políticos.

ECONOMIA 

Mulheres estão mais endividadas e 
o maior vilão é o cartão de crédito

(ae) - O brasileiro está a cada dia com a corda mais 
apertada ao pescoço. Isso porque, além de a inflação ter 
corroído a renda das pessoas, também está mais difícil 
conseguir um financiamento, mesmo a juros exorbitantes. 

Mas qual é a “cara” do endividado brasileiro? Hoje, 
68% dos endividados têm entre 25 e 51 anos, com as 
contas acumuladas essencialmente no cartão de crédito 
e em financiamentos. E outro dado chama a atenção: 
70% desse contingente são mulheres, conforme levan-
tamento feito pela Paschoalotto, empresa especializada 
em cobrança de dívidas.

“O número de mulheres que chefiam seus lares 
cresceu nos últimos anos e alguns fatores explicam a 
inadimplência mais frequente entre elas”, explica o eco-
nomista-chefe da empresa, que tem e que tem os grandes 
bancos e varejistas como clientes, Reinaldo Cafeo. 

Segundo ele, como muitas vezes a renda é insuficiente 
para arcar com todos os gastos, isso leva a uma priorização 
das contas a se pagar e das que serão adiadas ou deixadas 
de lado.

Com isso, a ênfase fica nas contas do dia a dia, com 
carnês, cartão de crédito e financiamentos ficando de 
lado. Outro ponto que prejudica é falta de educação 
financeira, que faz com que muitas pessoas aceitem juros 
abusivos. Segundo o especialista, é a chave para que as 
contas acabem saindo do controle, diz.

Os números consideram os mais de 5,5 milhões de 
devedores que passam pelo sistema da Paschoalotto 
mensalmente. O levantamento mostra ainda que o endi-
vidamento atinge, em grande parte, as famílias com uma 
renda mensal de até dez salários mínimos, que respondem 
por 76% do total.

Responsável pela área de Pesquisa do Grupo Consumo-
teca, Marina Roale explica que a situação financeira entre 
a população feminina no Brasil também foi deteriorada 
ao longo da pandemia de covid-19.

Sonho que virou pesadelo
No caso da bibliotecária Ana Maria Pereira Silva, 38 

anos, a vida financeira acabou saindo dos trilhos depois 
de comprar um imóvel, já que em 2020 deixou o emprego 
em São Paulo e decidiu voltar para sua cidade natal, em 
Turmalina, Minas Gerais.

A bibliotecária esperava utilizar o saldo do seu Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) para quitar os R$ 17 
mil de dívida restante da casa. No entanto, por uma mudança 
na regra, acabou sendo obrigada a contrair um empréstimo 
no banco, o que agravou seu problema financeiro - situação 
piorada com o juro alto. “Eu nunca fui muito boa com essas 
questões de administração financeira”, admite. Com a taxa 
contratada na instituição, o valor final da dívida duplicou.

De volta a São Paulo, a bibliotecária encontrou um 
emprego em uma rede de supermercados para pagar as 
contas, mas, por causa do salário menor, acabou acumu-
lando mais dívidas. “Não quero nem olhar o valor total. 
Meu medo é ficar com o nome sujo na praça”, afirma.

Comportamentos distintos
O estudo da Paschoalotto mostra ainda que o comporta-

mento do endividado não é uniforme. Há o grupo daqueles 
que deixam a vida de lado e seguem com a rotina, não ligando 
se o nome está sujo na praça. Já outro perfil de devedor prefere 
vender algum bem, como o carro, para resolver a questão de 
inadimplência, comenta o economista da empresa.

O que fazer para sair do buraco financeiro?
O cartão de crédito é uma forma já utilizada por muita 

gente para driblar a falta de dinheiro no fim do mês, mas 
que cobra juros muito altos quando não é pago em dia. 
Muitas vezes uma só pessoa tem mais de um cartão, 
emitidos por bancos e fintechs, que são tirados da carteira 
para dar conta dos gastos. Para especialistas, trocar a 
dívida por outra pode ser uma saída, desde que as taxas 
sejam realmente vantajosas.

Coronel expulso do TSE expõe falha do 
Exército para garantir isenção das eleições

São Paulo e Brasília (AE) - Imposta pelo presidente 
do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), ministro Edson 
Fachin, a exclusão do coronel Ricardo Sant’Anna da 
comissão de transparência da Corte expôs falhas do 
Exército no controle sobre a atuação político-partidária 
de oficiais. O episódio revela a fragilidade da corporação 
na garantia da isenção no processo de fiscalização das 
urnas eletrônicas.

Sant’Anna era um dos nove integrantes indicados pelo 
Comando de Defesa Cibernética (ComDCiber) para analisar 
a segurança do processo eletrônico de votação. Trata-se de 
ponto central da atual campanha eleitoral à medida que o 
presidente Jair Bolsonaro (PL), candidato a mais um man-
dato, questiona, sem provas, a lisura do sistema.

O coronel postou nas redes informações falsas sobre os 
equipamentos. Ele também compartilhava publicações de 
páginas bolsonaristas e fazia comentários contundentes 
sobre o PT. Em um deles, afirmou que “votar no PT é 
exercer o direito de ser idiota”. O caso foi divulgado na 
sexta-feira pela Coluna Rodrigo Rangel, do site Metrópo-
les, e confirmado pelo Estadão.

A reportagem apurou que o Exército pretendia afastar 
o oficial antes da decisão de Fachin e só não o fez porque 
buscava um substituto. Sant’Anna e os demais integrantes 
da comissão teriam sido advertidos sobre o uso de redes 
quando foram trabalhar no grupo, em 2021. O Comando 
determinou que, se houvesse indício de transgressão, ela 
seria apurada.

 Defensoria processa banco por empréstimo
consignado irregular de mais de 100 idosos 

 O Núcleo de Defesa do Consumidor (NUDECON) 
da Defensoria Pública do Estado do Paraná (DPE
-PR) ajuizou, nesta segunda-feira (08) uma ação 
civil pública (ACP) contra um banco acusado de 
descontar pagamentos de empréstimos consignados 
não autorizados por idosos diretamente na fonte dos 
benefícios recebidos por eles.

O coordenador do NUDECON, defensor públi-
co Erick Ferreira, pediu à Justiça que determine 
o pagamento de R$ 10 milhões para reparação do 
dano coletivo causado. Mais de 100 pessoas foram 
identificadas como vítimas da ilegalidade cometida 
pelo estabelecimento bancário. 

O NUDECON assumiu o caso em 2021, após uma 
magistrada do município de Quedas do Iguaçu atuar 
em um processo individual na cidade. De acordo com 
Ferreira, a magistrada percebeu que a prática poderia 
ser recorrente, por isso, informou o Núcleo. A equipe 
da Defensoria começou a ouvir as vítimas e a colher 
elementos que pudessem embasar a ACP ajuizada.    

“Nós percebemos que o caso começou a crescer 
logo no início, quando localizamos algumas vítimas. 
Nós vimos que era uma ação recorrente do banco e 
que atingia muitas pessoas. Encontramos vítimas em 
várias partes do estado”, afirma o defensor. 

De acordo com ele, há uma clara violação de di-
reitos do consumidor por parte do banco, com falha 
na prestação do serviço e prática abusiva, principal-
mente, em razão da falta de informação adequada e 
precisa, o que induz o consumidor ao erro. “O banco 
acaba se aproveitando da vulnerabilidade dos idosos”, 

comenta Ferreira. 
O defensor explicou que as ilegalidades cometidas 

pelo banco vão além do desconto direto na fonte de 
empréstimos não autorizados. De acordo com ele, há 
casos relatados de consumidores que não aceitaram a 
contratação do empréstimo e não receberam o cartão 
consignado, mas com o desconto de uma parcela. 

Há também casos de consumidores que aceita-
ram o empréstimo consignado, mas, na verdade, 
tratava-se de um contrato para o cartão de crédito 
consignado. Além disso, também foram encontrados 
casos em que o a pessoa idosa aceitou o cartão de 
crédito, não fez o desbloqueio e, mesmo assim, houve 
um depósito em conta e, sucessivamente, a cobrança. 

“Nestes casos, é importante explicar que cartão de 
crédito consignado é um cartão de crédito normal. 
Em tese, seria enviado um boleto para cobrança da 
fatura, mas há vários relatos de pessoas que sequer 
receberam a fatura e, depois, em razão do não pa-
gamento, o banco começou a cobrar o valor mínimo 
descontando diretamente na folha do benefício do 
idoso”, explica o defensor. Isso, segundo Ferreira, 
levava o idoso ou a idosa a pagar juros rotativos, 
aqueles que incidem sobre a fatura não paga. “Esses 
são os maiores juros do país”, lembra. 

Serviço
O consumidor que foi vítima de situação seme-

lhante pode procurar o NUDECON pelo telefone 
(41) 99232-2977 e pelo e-mail nudecon@defensoria.
pr.def.br.

DECLARAÇÃO DE PROPÓSITO

LUIZ APARECIDO CUSTÓDIO – CPF/MF n. 474.359.485-15

DECLARA, nos termos do art. 21, inciso II, da Circular nº 3.433, de 3 de 
fevereiro de 2009, sua intenção de exercer cargo de administração na 
ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO NACIONAL GAZIN LTDA. 

ESCLARECE que eventuais objeções à presente declaração devem 
ser comunicadas diretamente ao Banco Central do Brasil, no endereço 
abaixo, no prazo de quinze dias contados da data da publicação desta, 
por meio formal em que os autores estejam devidamente identificados, 
acompanhado da documentação comprobatória, observado que os 
declarantes podem, na forma da legislação em vigor, ter direito a vistas 
do processo respectivo.

Protocolo Digital (disponível na página do Banco Central do Brasil na 
internet)

Selecionar, no campo “Assunto”: Autorizações e Licenciamentos para 
Instituições Supervisionadas e para Integrantes do SPB

Selecionar, no campo “Destino”: o componente do Departamento de 
Organização do Sistema Financeiro – Deorf mencionado abaixo

BANCO CENTRAL DO BRASIL
Gerencia Técnica em Curitiba (GTCUR)
Avenida Cândido de Abreu, 344 – 6º andar – Centro Cívico
CEP 80530-914 Curitiba – PR

Douradina (PR), 09 de agosto de 2022

Luiz Aparecido Custódio

Este documento foi assinado digitalmente por Ilidio Coelho Sobrinho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 149D-69F4-F5AF-916C.
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